
 

AFYA FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS 

CURSO DE MEDICINA 

 

 

 

ARTHUR RICARDO DIAS 

LANA GIORDANA ALVES DE OLIVEIRA 

 

 

 

HTLV NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: CONHECIMENTO, ATITUDES E 

PRÁTICAS DE PROFISSIONAIS DO PRÉ-NATAL EM AUGUSTO CORRÊA, NORTE 

DO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BRAGANÇA, PARÁ 

2025 



 

ARTHUR RICARDO DIAS 

LANA GIORDANA ALVES DE OLIVEIRA 

 

 

 

HTLV NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: CONHECIMENTO, ATITUDES E PRÁTICAS 

DE PROFISSIONAIS DO PRÉ-NATAL EM AUGUSTO CORRÊA, NORTE DO BRASIL 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao 

Curso de Medicina da Afya Faculdade de 

Ciências Médicas como requisito para obtenção 

do grau de Médico. 

 

Orientadora: Profa. Dra. Aurycéia Guimarães 

Costa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BRAGANÇA, PARÁ 

2025 



 

“Kennt alle Theorien, beherrscht alle Techniken – aber wenn ihr eine Seele berührt, dann seid 

einfach eine andere menschliche Seele.” 

 

“Conheça todas as teorias, domine todas as técnicas – mas, ao tocar outra alma, seja apenas outra 

alma humana.” 

(Carl Gustav Jung) 



 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradecemos a Deus, pela força, saúde e sabedoria concedidas em cada etapa desta caminhada. 

À professora, orientadora e amiga Aurycéia (“Lyca”), pela paciência, dedicação e contribuição 

indispensável à concretização deste trabalho. 

Às nossas famílias, pelo apoio, incentivo e compreensão ao longo de todo o processo. 

E aos profissionais da Atenção Primária à Saúde de Augusto Corrêa (PA), pela colaboração e 

disponibilidade fundamentais para a realização desta pesquisa.  



 

LISTA DE FIGURAS 

 

FIGURA 1........................................................................................................................................6 

FIGURA 2........................................................................................................................................7 

FIGURA 3........................................................................................................................................9 

FIGURA 4......................................................................................................................................11 

   



 

RESUMO 

A persistência de infecções como o Vírus Linfotrópico de Células T Humanas (HTLV), um 

retrovírus associado à Leucemia/Linfoma de Células T do Adulto (LLTA) e à Paraparesia 

Espástica Tropical (PET), destaca a urgência de vigilância e controle da transmissão vertical, 

principalmente através do aleitamento materno. Este estudo transversal e descritivo avaliou o 

nível de Conhecimento, Atitudes e Práticas (CAP) de 38 profissionais da Atenção Primária à 

Saúde (APS) de Augusto Corrêa, Pará, sobre o HTLV no contexto do pré-natal. Os achados 

revelaram lacunas significativas no conhecimento e nas práticas. Embora 68,4% dos participantes 

reconheçam o aleitamento materno como a principal via de transmissão vertical, uma parte 

expressiva demonstrou incerteza quanto à ausência de terapia antirretroviral (TARV) validada 

para prevenção na gestação (28,9% “Não sei”) e sobre o status do rastreamento no SUS (42,1% 

“Não sei”). Em relação às práticas, 55,3% dos profissionais nunca haviam solicitado o exame de 

HTLV em gestantes. Além disso, 63,2% relataram nunca ter recebido capacitação sobre o manejo 

de pacientes com HTLV. A autoavaliação demonstrou forte concordância com a importância do 

rastreamento (94,7% concordam/concordam totalmente), contrastando com a percepção de 

preparo insuficiente da equipe e inadequação estrutural da UBS (cerca de 50% expressaram 

discordância/discordância total nessas categorias). 

 

 

Palavras-chave: HTLV. Atenção Primária à Saúde. Pré-natal. Saúde Pública.  
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1 INTRODUÇÃO 

O Vírus Linfotrópico de Células T Humanas tipo 1 (HTLV-1) é um retrovírus do gênero 

Deltaretrovirus, da família Retroviridae, associado a enfermidades graves como a 

Leucemia/Linfoma de Células T do Adulto (LLTA) e a Paraparesia Espástica Tropical ou 

Mielopatia Associada ao HTLV-1 (PET/MAH), além de manifestações oculares, autoimunes, 

dermatológicas e reumatológicas (Glória et al., 2015). 

A infecção pelo HTLV-1 é assintomática na maioria dos portadores, mas cerca de 5 a 

10% desenvolvem manifestações neurológicas, hematológicas, pulmonares, dermatológicas ou 

urológicas. O vírus associa-se a múltiplas condições clínicas e coinfecções, especialmente com 

Strongyloides stercoralis e Mycobacterium tuberculosis, que podem agravar sua evolução (Brasil, 

2020). 

Estima-se que cerca de 1,15 milhão de pessoas estejam infectadas pelo HTLV-1 no Brasil, 

país que concentra o maior número absoluto de portadores na América Latina. A projeção baseia-

se em modelos preditivos elaborados a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e de Catalan-Soares (Assone; Casseb, 2023). Além disso, no país, a infecção 

pelo HTLV-1 apresenta distribuição heterogênea, com maior prevalência nas regiões Norte e 

Nordeste, especialmente em populações indígenas e de baixa condição socioeconômica (Assone; 

Casseb, 2023; Rosadas et al., 2021). 

De acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde (2020), a transmissão 

do HTLV ocorre por via sexual, transfusional e vertical, sendo esta última — especialmente pelo 

aleitamento materno — responsável por parcela expressiva dos novos casos. A prevalência da 

infecção em gestantes brasileiras varia de 0 a 1,05%, com maiores taxas nas regiões Norte e 

Nordeste. Essa subpopulação tem papel estratégico no controle da infecção, uma vez que a 

transmissão mãe-filho constitui uma das principais vias de disseminação silenciosa do vírus 

(Brasil, 2020).  

Em Belém, capital do Pará, a prevalência estimada é de cerca de 2% na população geral 

— quatro vezes acima da média nacional —, caracterizando endemicidade regional (Assone; 

Casseb, 2023; Rosadas et al., 2021). Em estudos de Glória et al. (2015) e Silva et al. (2018), 

também realizados em Belém-PA, observou-se predomínio da infecção pelo HTLV-1/2 em 

mulheres adultas, associada à baixa renda, inserção em atividades informais e ocorrência de 

transmissão intrafamiliar. Esses achados, embora provenientes da capital do estado, contribuem 
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para a compreensão do perfil epidemiológico regional, sugerindo maior concentração de casos no 

sexo feminino (Glória et al., 2015; Silva et al., 2018).  

As ações de vigilância do HTLV no Brasil iniciaram-se em 1993, com a triagem 

obrigatória em doadores de sangue, estendida em 2009 aos transplantes de órgãos (Brasil, 2020). 

Posteriormente, as políticas passaram a priorizar a prevenção da transmissão vertical: o Guia de 

Manejo Clínico da Infecção pelo HTLV (2021) recomendou a testagem de gestantes, e as 

Portarias GM/MS nº 3.148 e SECTICS/MS nº 13, publicadas em 2024, instituíram, 

respectivamente, a notificação compulsória dos casos e a incorporação do exame de detecção pré-

natal no SUS (Brasil, 2021; Brasil, 2024a; Brasil, 2024b). 

Internacionalmente, o controle da transmissão vertical do HTLV-1 foi incorporado às 

prioridades da iniciativa ETMI Plus da Organização Pan-Americana da Saúde, que abrange o 

HIV, a sífilis, a hepatite B e a doença de Chagas. Segundo a nota técnica publicada em 2024, a 

eliminação dessa via de transmissão nas Américas é considerada factível mediante triagem pré-

natal, aconselhamento, substituição do aleitamento materno e vigilância integrada à atenção 

primária (Pan American Health Organization, 2024). No mesmo ano, Rosadas et al. (2024) 

demonstrou que a triagem antenatal é custo-efetiva, podendo prevenir até 80% das infecções 

infantis, principalmente pela substituição do aleitamento materno, evitando entre 19 a 164 casos 

anuais de infecção em recém-nascidos e reduzir os custos associados às formas crônicas da 

infecção. O estudo também destaca o êxito do programa nacional de triagem implantado no Japão 

desde 2010, e confirma a recente decisão do Brasil de adotar o rastreamento universal no pré-

natal. 

A Atenção Primária à Saúde (APS) desempenha papel estratégico na promoção, 

prevenção e controle das infecções causadas pelo HTLV, com destaque para o acompanhamento 

das gestantes durante o ciclo gravídico-puerperal. Nesse sentido, uma vez que o exame para 

detecção pré-natal de infecção pelo HTLV 1/2 em gestantes for realizada na APS, a transmissão 

vertical pode ser reduzida drasticamente, através da orientação da substituição do aleitamento 

materno. Contudo, observa-se que o desconhecimento dos profissionais e a carência de 

capacitação específica comprometem a efetividade das ações de rastreamento e a prevenção da 

transmissão vertical (Cabral et al., 2024). 

No contexto amazônico, o município de Augusto Corrêa, no nordeste do Pará, segundo o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), apresenta Índice de 
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Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) avaliado em 0,520, valor considerado baixo. 

Dessa forma, esse indicador reflete uma questão de vulnerabilidade socioeconômica que reforça a 

necessidade de fortalecer a Atenção Primária. Esse cenário favorece a persistência de agravos 

negligenciados, como o HTLV-1, cuja vigilância e manejo ainda não estão incorporados de forma 

sistemática aos serviços de saúde no país (PNUD, 2013?; Assone; Casseb, 2023). 

Apesar dos avanços normativos e das recomendações nacionais e internacionais, ainda há 

escassez de estudos que avaliem o conhecimento, as atitudes e as práticas dos profissionais da 

Atenção Primária frente à infecção pelo HTLV, sobretudo em municípios da região amazônica. 

Essa lacuna compromete o desenvolvimento de estratégias formativas e políticas locais de 

vigilância e prevenção. Compreender o nível de conhecimento, atitudes e práticas dos 

profissionais da Atenção Primária à Saúde de Augusto Corrêa é fundamental para identificar 

defasagens e orientar ações de capacitação e formulação de políticas públicas. A metodologia 

CAP (Conhecimentos, Atitudes e Práticas), utilizada neste estudo, constitui ferramenta essencial 

para compreender percepções e comportamentos frente a agravos negligenciados, especialmente 

em contextos de vulnerabilidade como o município de Augusto Corrêa, no interior do Pará, 

contribuindo para o fortalecimento das ações de vigilância e prevenção em saúde na região Norte 

do Brasil (Pascotini et al., 2025). 
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1.1 Objetivos 

O presente estudo teve como propósito avaliar o nível de conhecimento, atitudes e 

práticas dos profissionais da Atenção Primária à Saúde acerca da triagem e do manejo do vírus 

linfotrópico de células T humanas (HTLV) no contexto do pré-natal no município de Augusto 

Corrêa, Pará. Buscou-se compreender o grau de entendimento desses profissionais sobre a 

infecção, suas formas de transmissão, manifestações clínicas e medidas preventivas, bem como 

identificar as atitudes e práticas relacionadas à triagem, notificação e encaminhamento de 

gestantes com suspeita ou diagnóstico confirmado. Além disso, o estudo objetivou verificar a 

participação e o interesse em capacitações específicas sobre o tema, bem como reconhecer os 

desafios e barreiras percebidos para a efetiva incorporação da triagem do HTLV nas rotinas da 

atenção básica. 

2 METODOLOGIA 

2.1 Delineamento do estudo 

O estudo foi conduzido no município de Augusto Corrêa, localizado na região nordeste do 

estado do Pará, tendo como cenário as unidades prestadoras de serviços de saúde que compõem a 

rede municipal. Além disso, o município possui uma área territorial de 1.100 km² e cerca de 

44.573 habitantes (IBGE, 2022). A rede de atenção primária ao município inclui 20 Unidades de 

Saúde da Família (USF), 2 equipes de Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica 

(NASF-AB), 16 equipes de Saúde Bucal (eSB) e 4 Postos de Saúde. Este estudo realizou uma 

pesquisa observacional, transversal e descritiva, com abordagem quantitativa, conduzido em 

2025, com profissionais da Atenção Primária à Saúde (médicos e enfermeiros) do município de 

Augusto Corrêa – PA. Os dados foram coletados por meio de questionário online elaborado no 

Google Forms (https://docs.google.com/forms/u/0/), o qual foi baseado no estudo de Pascotini et 

al. (2025), que retrata questões sobre conhecimento, atitudes e práticas (CAP) relacionadas ao 

HTLV. A participação foi voluntária, mediante aceite do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Ambos documentos (TCLE e questionário) seguem em anexo no 

APENDICE A, ao final do presente documento. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa via Plataforma Brasil, sob registro CAAE 93220525.1.0000.0018, , garantindo 

conformidade com a Resolução CNS nº 466/2012. 
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2.2 Análise dos dados 

Os dados foram organizados em planilhas eletrônicas construídas no programa 

Excel/Microsoft 365 (https://www.microsoft.com/pt-br/microsoft-365/excel) e analisados por 

estatística descritiva simples (frequências e proporções). Os gráficos foram construídos na 

plataforma gratuita RawGrpahs (https://www.rawgraphs.io/), e posteriormente foram editados no 

programa Inkscape 1.4.2 (https://inkscape.org). 

3 RESULTADOS 

A Figura 1 mostra o perfil dos profissionais envolvidos e o envolvimento no cuidado pré-

natal na Atenção Primária à Saúde (APS). Observamos que a maioria expressiva (N=30) foi 

composta por enfermeiros(as), representando 78,0%; com isso, evidencia-se que o cuidado pré-

natal em Augusto Corrêa é conduzido majoritariamente por estes profissionais. Em menor 

proporção participaram médicos(as) (N= 4 – 10,4%), além de acadêmicos e técnicos em 

enfermagem, farmacêuticos e estudantes de medicina, cada um representando frequência residual 

na amostra (Figura 1A). Nossos resultados revelaram um corpo profissional com tempo de 

atuação relativamente jovem, com predomínio de profissionais em fase inicial de carreira (Figura 

1B). A maior parte dos profissionais (N= 16 – 42,1%) vem atuando dentro de um período entre 1 

e 5 anos na rede municipal, seguida por aqueles com menos de 1 ano de experiência (N= 13 – 

34,2%) e, em menor proporção, profissionais com cinco anos ou mais de atuação. No que se 

refere à atuação direta no pré-natal (Figura 1C), 31 participantes (81,6%) informaram atuar 

diretamente nesse tipo de atendimento, enquanto 7 participantes (18,4%) relataram não exercer 

atividades relacionadas ao acompanhamento gestacional.  

O conhecimento dos profissionais da APS sobre transmissão, rastreamento e manejo 

farmacológico do HTLV também foi perguntado aos profissionais participantes. Os nossos 

resultados mostraram que a maioria (N= 26 – 68,4%) reconhece o aleitamento materno como a 

principal forma de transmissão. No entanto, ainda observamos um número relevante de respostas 

incorretas (21%), entre os que assinalaram “transplacentária” (N= 4), “contato pele a pele no 

parto” (N= 3), “água/alimento”. Somado a isso, 10,5% dos participantes assinalaram “não sei” 

(N= 4) (Figura 2A). A distribuição das respostas relacionadas à prevenção medicamentosa do 

HTLV na gestação (Figura 2B) demonstrou um reconhecimento predominante da ausência de 

terapia antirretroviral (TARV) validada para a prevenção da transmissão vertical do HTLV. Esta 
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opção obteve a maior frequência (N= 21 – 55,3%). Entretanto, observou-se uma parcela 

significativa de incerteza, com a categoria "Não sei", representando 28,9% das respostas (N= 11), 

o que indica uma lacuna de conhecimento quanto às estratégias farmacológicas. Um número 

menor de participantes (N= 6 – 15,8%) assinalou que "TARV reduz transmissão, como no HIV", 

o que pode sinalizar uma extrapolação indevida dos protocolos de manejo do HIV/Aids para o 

contexto da infecção por HTLV, reforçando a necessidade de capacitação específica. 

 

Figura 1. Perfil dos Profissionais e Envolvimento no Cuidado Pré-natal na Atenção Primária à 

Saúde (APS) no município de Augusto Corrêa, Pará (2025). (A) Distribuição das respostas de 

acordo com a profissão. (B) Distribuição das respostas de acordo com o tempo de atuação na 

APS. (C) Distribuição das respostas de acordo com a atuação em pré-natal. 
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Figura 2. Conhecimento dos Profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS) sobre 

transmissão, rastreamento e manejo farmacológico do Vírus Linfotrópico de Células T Humanas 

(HTLV) no município de Augusto Corrêa, Pará (2025). (A) Distribuição das respostas sobre a 

principal via de transmissão vertical do HTLV. (B) Distribuição das respostas sobre a prevenção 

medicamentosa do HTLV na gestação. (C) Distribuição das respostas sobre a situação do 

rastreamento do HTLV no pré-natal do Sistema Único de Saúde (SUS). (D) Distribuição das 

respostas sobre a confirmação diagnóstica do HTLV na rede pública. 

 

A avaliação do conhecimento sobre a situação do rastreamento do HTLV no pré-natal do 

SUS (Figura 2C) revelou uma divisão de percepções entre os participantes. Duas categorias 

apresentaram as maiores frequências (42,1% cada). A primeira foi a categoria "incorporado e em 

fase de implementação" (N= 16), o que reflete uma resposta que está em consonância com as 

diretrizes do Ministério da Saúde, e que inclui o rastreamento em 2022, mas também reflete o 

reconhecimento de que a sua efetivação é recente e pode ainda estar em curso na prática local. A 

segunda categoria foi "Não sei" (N= 16). A equivalência na frequência desta última resposta com 

a resposta correta/atualizada indica uma substancial incerteza entre os profissionais da APS sobre 

o status quo das políticas públicas de saúde e os protocolos de rastreamento do HTLV na rede. 
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Em menor proporção, a opção “Não incorporada" obteve 13,2% das respostas (N= 5), e a 

frequência de "Exclusivo da rede privada" foi residual (2,6%), demonstrando a percepção de que, 

apesar das incertezas, o rastreamento não é visto majoritariamente como uma ação ausente ou 

restrita ao setor privado.  

Em relação ao método de confirmação diagnóstica do HTLV na rede de saúde (Figura 

2D), a maioria dos profissionais (N= 26 – 68,4%) reconheceu corretamente a necessidade de 

triagem sorológica associada a teste confirmatório, como o Western Blot (WB) ou PCR, 

conforme preconiza o Ministério da Saúde. Em contrapartida, 18,4% declararam não saber o 

procedimento adequado (N= 7), enquanto 7,9% e 5,3% indicaram incorretamente “cultura viral 

de rotina na UBS” e “avaliação apenas clínica”, respectivamente. Esses achados revelaram 

lacunas no conhecimento técnico sobre o diagnóstico laboratorial da infecção, o que pode 

dificultar a identificação precoce dos casos e o manejo seguro das gestantes durante o pré-natal. 

A Figura 3 apresenta a distribuição das respostas referentes às Práticas de rastreamento e 

conhecimento de fluxos de referência e notificação compulsória do HTLV dos profissionais sobre 

a notificação compulsória da infecção pelo HTLV no Brasil. Nossos dados evidenciaram que 

78,9% dos pacientes reconheceu corretamente que a infecção é de notificação nacional (N= 30), 

conforme estabelecido pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria GM/MS nº 3.148, de 6 de 

fevereiro de 2024, que incluiu o HTLV na Lista Nacional de Notificação Compulsória. Em 

menor proporção, 13,2% dos participantes declararam não saber (N= 5), enquanto 5,3% 

responderam que a notificação ocorre apenas em alguns estados (N= 2), e 2,6% afirmaram que a 

infecção não é compulsória (N= 1). Nenhum participante assinalou a opção referente à 

notificação restrita a hemocentros.  
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Figura 3. Práticas de Rastreamento e Conhecimento de Fluxos de Referência, Notificação 

Compulsória e Capacitação em HTLV pelos Profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS) de 

Augusto Corrêa, Pará (2025). (A) Distribuição das respostas sobre se a infecção por HTLV é de 

notificação compulsória no Brasil. (B) Distribuição das respostas sobre a prática de solicitação de 

exame para HTLV em gestante. (C) Distribuição das respostas sobre o conhecimento do fluxo de 

referência para gestante com resultado positivo. (D) Distribuição das respostas sobre o histórico 

de capacitação recebida sobre o manejo de pacientes com HTLV. 

 

No que se refere à solicitação de exames para detecção do HTLV em gestantes (Figura 

3B), nossos dados mostraram que pouco mais da metade dos profissionais (N= 21 – 55,3%) 

relatou nunca ter solicitado esse exame durante o pré-natal, enquanto 44,7% afirmaram já tê-lo 

requisitado em algum momento (N= 17). Esse achado revela que, embora o rastreamento da 

infecção pelo HTLV tenha sido recentemente incorporado às diretrizes nacionais de atenção à 

gestante no SUS, sua implementação ainda não se mostra uniforme na prática clínica da APS. 

Além disso, a maior parte dos participantes (N= 28 – 73,7%) relatou saber para onde referenciar 

gestantes com resultado positivo para HTLV, enquanto 26,3% afirmaram não ter esse 
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conhecimento (N= 10) (Figura 3C). Apesar do predomínio de respostas positivas, as respostas 

evidenciam que uma parcela relevante dos profissionais ainda desconhece os fluxos de 

encaminhamento, o que pode comprometer a continuidade do cuidado e a efetividade das ações 

de vigilância e acompanhamento dessas gestantes. Em relação à capacitação sobre o manejo de 

pacientes com HTLV (Figura 3D), a maioria dos profissionais (63,2%) relatou nunca ter recebido 

treinamento sobre o tema. Apenas 10,5% afirmaram ter participado de capacitação nos últimos 12 

meses, enquanto 13,2% o fizeram há mais de um ano e a mesma proporção declarou não lembrar. 

Esses dados indicam a fragilidade das ações de capacitação continuada sobre o HTLV, 

evidenciando a importância de incorporá-lo nas estratégias de formação profissional da APS.   

 A Figura 4 apresenta uma autoavaliação da competência profissional e estrutural e 

disposição para educação permanente sobre HTLV. Nesse contexto, as questões "Considero 

importante o rastreamento do HTLV no pré-natal" e "Gostaria de receber capacitação específica 

sobre manejo do HTLV na APS com enfoque no pré-natal" evidenciaram uma forte atitude 

positiva em relação à importância do tema, contrastando com a percepção de lacuna de preparo e 

conhecimento. Um total de 36 participantes mostraram forte concordância com a necessidade do 

rastreamento do HTLV no pré-natal (Figura 4A). Apenas uma frequência residual ("Discordo 

totalmente") demonstrou ceticismo sobre a importância da medida. Essa concordância majoritária 

estabelece um consenso profissional sobre a relevância da prevenção da transmissão vertical do 

HTLV. Em coerência com essa percepção de importância, a Figura 4D revelou uma alta demanda 

por educação permanente. Dos 38 participantes, 37 afirmaram concordar em querer receber 

capacitação específica sobre o manejo do HTLV na Atenção Primária à Saúde (APS), com foco 

no pré-natal. Essa expressiva adesão a essa proposta (quase 100% dos respondentes) sugere que 

as limitações nas práticas assistenciais decorrem não de uma negação do problema, mas da 

insuficiência de formação técnica. 
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Figura 4. Autoavaliação da Competência Profissional e Estrutural e Demanda por Educação 

Permanente sobre o Vírus Linfotrópico de Células T Humanas (HTLV) pelos Profissionais da 

Atenção Primária à Saúde (APS) de Augusto Corrêa, Pará (2025). (A) Distribuição das respostas 

sobre a importância percebida do rastreamento do HTLV no pré-natal.(B) Distribuição das 

respostas sobre o preparo da equipe para orientar gestantes com HTLV.(C) Distribuição das 

respostas sobre a adequação da estrutura/fluxo da UBS para rastrear e manejar o HTLV.(D) 

Distribuição das respostas sobre o interesse em receber capacitação específica sobre o manejo do 

HTLV na APS, com enfoque no pré-natal. 

 

A avaliação do preparo da equipe para orientação (Figura 4B) demonstrou uma 

polarização na autoavaliação da competência. O número de profissionais que "Discordo" (16 

respostas) de que a equipe está preparada foi praticamente equivalente ao daqueles que 

"Concordo" (15 respostas). Ao somar as categorias de discordância ("Discordo" e "Discordo 

totalmente") com N= 5, o número de profissionais que expressam falta de preparo supera (ou se 

equipara) aos que se sentem aptos, refletindo uma insegurança técnica considerável no manejo da 

gestante soropositiva. A Figura 4C exibe um padrão similar de incerteza em relação à 

infraestrutura da UBS. As respostas para "Discordo" e "Concordo" sobre a adequação da 
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estrutura/fluxo para rastrear e manejar o HTLV se apresentaram empatadas em 15 respostas cada. 

Se somarmos as categorias extremas, a percepção de inadequação estrutural ("Discordo" e 

"Discordo totalmente", cerca de 5) totaliza aproximadamente 20 respostas, sendo ligeiramente 

superior ou equivalente à percepção de adequação. Este achado sugere que, além do déficit de 

conhecimento individual e de equipe, há um desafio estrutural e organizacional na APS de 

Augusto Corrêa no que tange à implementação efetiva das diretrizes de rastreamento do HTLV, 

indicando a carência de protocolos padronizados e fluxos assistenciais definidos. 

A adesão maciça a essa necessidade de capacitação específica confirma a percepção de 

que as lacunas observadas no Conhecimento, nas Atitudes e nas Práticas (CAP) sobre o HTLV no 

pré-natal, como demonstrado nos resultados anteriores, são reconhecidas pelos próprios 

profissionais e acadêmicos. Este achado sugere que a capacitação é vista como o principal 

instrumento para mitigar as deficiências de conhecimento e para aprimorar as práticas 

assistenciais no enfrentamento da transmissão vertical do HTLV. 

4 DISCUSSÃO 

Os achados deste estudo reforçam que o desconhecimento dos profissionais de saúde 

sobre o HTLV constitui um entrave à vigilância e ao cuidado pré-natal, convergindo com 

evidências nacionais que indicam maior prevalência da infecção e carências estruturais nas 

regiões Norte e Nordeste. Nesse sentido, a ausência de capacitação sistemática e de protocolos 

locais de rastreamento compromete a detecção precoce e a prevenção da transmissão vertical 

(Assone; Casseb, 2023; Rosadas et al., 2021). 

Do ponto de vista clínico, o leite materno constitui a via mais eficiente de transmissão 

vertical do HTLV-1, sendo a infecção influenciada pela carga proviral e pela duração prolongada 

da amamentação. Em média, 20% dos lactentes amamentados por mães HTLV-1 positivas 

tornam-se infectados, em comparação com apenas 1 a 2% daqueles alimentados com fórmula 

artificial (Goldman; Schafer, 2022). Nesse contexto, o rastreamento pré-natal assume papel 

central no controle do HTLV, pois possibilita a identificação precoce das gestantes infectadas e a 

adoção de medidas que interrompem justamente a principal via de transmissão do vírus, 

configurando-se como a intervenção mais efetiva na redução da sua disseminação populacional. 

No contexto nacional, a Portaria SECTICS/MS nº 13/2024 incorporou o exame de 

triagem para o vírus linfotrópico de células T humanas (HTLV) ao pré-natal do Sistema Único de 

Saúde (SUS), representando um avanço normativo relevante (Brasil, 2024b). O rastreamento pré-
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natal, além de viabilizar o diagnóstico sorológico, permite o aconselhamento individualizado da 

gestante e a adoção imediata de medidas preventivas, como a suspensão do aleitamento materno. 

Apesar desse progresso, por se tratar de uma medida recente, a efetivação da medida ainda 

enfrenta desafios operacionais, como a ausência de protocolos padronizados e a carência de 

fluxos assistenciais definidos, conforme descrito no Guia de Manejo Clínico da Infecção pelo 

HTLV (Brasil, 2021). 

A Organização Pan-Americana da Saúde (2024) também destaca que a falta de 

capacitação das equipes e a inexistência de diretrizes nacionais unificadas dificultam a prevenção 

da transmissão vertical e a integração das ações na Atenção Primária à Saúde. De modo 

convergente, Assone e Casseb (2023) evidenciam que o enfrentamento do HTLV no Brasil 

permanece limitado por falhas estruturais e pela ausência de estratégias efetivas de prevenção, 

refletindo-se especialmente na APS, que deveria atuar de forma decisiva no rastreamento de 

gestantes, no aconselhamento sobre o não aleitamento materno e no acompanhamento das 

famílias expostas. 

Evidências recentes reforçam o impacto e a viabilidade do rastreamento pré-natal para 

controle do HTLV-1. Em estudo conduzido no Reino Unido, Rosadas et al. (2024) demonstrou 

que a triagem pré-natal, além de efetiva, mostrou-se economicamente vantajosa, com economia 

média de £ 57,56 por gestante testada. Esses resultados sustentam que a incorporação da triagem 

universal no pré-natal do SUS e a orientação sobre o não aleitamento materno – medidas já 

contempladas nas políticas nacionais brasileiras – representam estratégias custo-efetivas e 

indispensáveis para a redução da transmissão vertical e para o fortalecimento das ações de 

vigilância em saúde (Brasil, 2021; Brasil, 2024b) 

Estudos realizados no Pará evidenciam que a infecção pelo HTLV-1 ocorre 

predominantemente em mulheres adultas, associada a fatores socioeconômicos, como baixa 

renda, trabalho informal, iniciação precoce das relações sexuais e grande número e variabilidade 

de parceiros (Glória et al., 2015; Silva et al., 2018). Esse perfil epidemiológico revela um ponto 

crítico para o controle da infecção no estado, uma vez que a mulher em idade fértil pode atuar 

como elo na manutenção da transmissão vertical e intrafamiliar. Isso demonstra que a triagem 

pré-natal para a infecção pelo HTLV é uma das medidas mais eficientes e determinantes para o 

controle da disseminação do vírus no estado do Pará. Dessa forma, é essencial fortalecer as 
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estratégias de rastreamento e prevenção da transmissão vertical no âmbito da Atenção Primária à 

Saúde. 

A ausência de políticas públicas municipais voltadas especificamente para o HTLV e a 

inexistência de um monitoramento sistemático de casos contribuem para a invisibilidade da 

infecção e dificultam o planejamento de ações efetivas de vigilância. Nessa perspectiva, é 

fundamental que gestores locais e equipes da Atenção Primária à Saúde reconheçam a 

importância da abordagem preventiva e incorporem à rotina do pré-natal a testagem sorológica 

para o HTLV, o acompanhamento das gestantes infectadas e o aconselhamento sobre o 

aleitamento seguro, conforme preconizam o Ministério da Saúde (2021) e a Organização Pan-

Americana da Saúde (2024). 

Os achados deste estudo reforçam a necessidade de ampliar o conhecimento técnico e 

prático dos profissionais da Atenção Primária à Saúde, reconhecendo a educação permanente 

como eixo estruturante para o aprimoramento das práticas assistenciais e para a consolidação de 

políticas públicas sustentáveis de enfrentamento ao HTLV. Em consonância com as 

recomendações da Organização Mundial da Saúde (2021) e os resultados apresentados por Cabral 

et al. (2024), evidencia-se que a qualificação contínua e a integração ensino-serviço são 

fundamentais para fortalecer o diagnóstico precoce, a notificação e o aconselhamento das 

gestantes, assegurando o protagonismo da APS nas ações de prevenção da transmissão vertical. A 

inserção sistemática do tema nos currículos acadêmicos, nas capacitações municipais e nas 

diretrizes voltadas à atenção à mulher e à criança é essencial para que a Atenção Primária exerça 

plenamente seu papel na promoção da saúde materno-infantil e na interrupção do ciclo de 

disseminação do vírus. 

No contexto de Augusto Corrêa, município com ampla cobertura de Estratégia Saúde da 

Família (ESF), observa-se que a expressiva maioria dos participantes é composta por 

enfermeiros(as) (78,0%), dos quais 81,6% atuando diretamente no pré-natal. Esses dados 

reforçam a centralidade da Atenção Primária à Saúde (APS) e, especificamente, o papel da 

enfermagem na porta de entrada do cuidado materno-infantil. Qualquer política de educação 

permanente para o controle do HTLV deve, portanto, ser prioritariamente direcionada e adaptada 

a este perfil profissional para garantir a máxima capilaridade e impacto nas práticas assistenciais. 

O predomínio de profissionais com menos de cinco anos de atuação na APS (76,3%) pode ser 

uma faca de dois gumes. Por um lado, indica que a equipe é relativamente jovem, o que pode 
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favorecer a adesão a novos protocolos (como o rastreamento do HTLV incorporado em 2024). 

Por outro lado, essa juventude profissional pode explicar, em parte, a carência de experiência e a 

alta taxa de profissionais que nunca receberam capacitação sobre o tema, um déficit a ser 

abordado pelas gestões locais. 

O principal achado de prática deste estudo é que 55,3% dos profissionais da APS 

relataram nunca ter solicitado o exame para HTLV em gestantes. Esse dado corrobora a incerteza 

percebida sobre o status do rastreamento no SUS e se traduz em inação clínica, confirmando a 

sub-implementação da diretriz nacional. Essa baixa adesão à prática é ainda mais contrastante 

quando comparada ao alto conhecimento sobre a obrigação legal de notificação compulsória 

(78,9% de acerto), ilustrando que o domínio da norma administrativa não se traduz na prática 

clínica, embora seja etapa indispensável para que os casos sejam identificados e notificados. 

Nossa hipótese é que, mesmo quando o diagnóstico inicial ocorre, a continuidade do cuidado 

permanece comprometida, já que 26,3% dos profissionais desconhecem o fluxo de referência 

para gestantes com resultado positivo, configurando um sério gargalo no fluxo assistencial e 

impedindo o acompanhamento de média complexidade. 

Apesar das lacunas de Conhecimento, Atitudes e Práticas (CAP) identificadas, a forte 

concordância (94,7%) dos profissionais quanto à importância do rastreamento e a demanda quase 

unânime (97,4%) por capacitação específica constituem os achados mais encorajadores, pois 

indicam que as falhas de implementação decorrem da insuficiência de formação, e não de uma 

atitude negativa ou negação do problema. No entanto, essa motivação positiva contrasta com a 

polarização na autoavaliação do preparo da equipe e da adequação estrutural da Unidade Básica 

de Saúde (UBS), em que a percepção de inadequação se equipara ou supera a de suficiência. Este 

contraste indica que o desafio do HTLV transcende o conhecimento individual, abrangendo 

também dimensões institucionais e organizacionais. Portanto, o fortalecimento das ações de 

controle do HTLV na APS não requer apenas a oferta de educação permanente, mas igualmente a 

criação de protocolos locais claros, fluxos definidos de referência e o investimento em 

infraestrutura adequada para sustentar o manejo integral da infecção. 

5 CONCLUSÃO 

O presente estudo evidenciou limitações expressivas no conhecimento e nas práticas de 

profissionais e acadêmicos da Atenção Primária à Saúde (APS) de Augusto Corrêa acerca do 

Vírus Linfotrópico de Células T Humanas (HTLV), especialmente no contexto do cuidado pré-
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natal. Essas fragilidades refletem a ausência de capacitação específica e de protocolos 

padronizados que orientem o rastreamento, o diagnóstico precoce e o manejo adequado das 

gestantes infectadas, comprometendo, assim, as ações de prevenção da transmissão vertical. 

A inclusão sistemática do tema HTLV nas capacitações das equipes da Estratégia Saúde 

da Família, bem como a formulação de protocolos locais para o cuidado gestante soropositiva, 

podem favorecer o reconhecimento precoce dos casos e a adoção de condutas seguras de 

acompanhamento e aconselhamento. 

Destaca-se também o papel estratégico da integração entre ensino e serviço, por meio da 

participação ativa de acadêmicos e estagiários sob supervisão técnica, como ferramenta de 

disseminação de conhecimento e transformação das práticas assistenciais.  

A ausência de políticas públicas municipais voltadas especificamente para o HTLV e a 

falta de monitoramento sistemático de casos contribuem para a manutenção do caráter invisível 

da infecção. Assim, torna-se imperativo que gestores locais e equipes de saúde reconheçam a 

importância da abordagem preventiva e adotem estratégias que garantam a testagem rotineira no 

pré-natal, o acompanhamento adequado das gestantes soropositivas e o aconselhamento sobre 

aleitamento materno seguro. 

Diante disso, os achados deste estudo evidenciam não apenas a necessidade de ampliar o 

conhecimento técnico e prático dos profissionais da Atenção Primária, mas também que a 

educação permanente em saúde constitui o instrumento mais eficaz para transformar das práticas 

assistenciais e consolidar políticas públicas sustentáveis de enfrentamento ao HTLV. A inserção 

sistemática do tema nos currículos acadêmicos, nas capacitações municipais e nas diretrizes de 

atenção à mulher e à criança é fundamental para que a APS exerça plenamente seu papel 

estratégico na prevenção da transmissão vertical e na promoção da saúde materno-infantil.  
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